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Um dos maiores desafios para os defensores dos direitos humanos e para aqueles que 

defendem políticas de ressocialização, reside na tentativa de apontar políticas públicas 

capazes de promover a cidadania desse segmento social. A garantia de direitos e a 

proteção dos cidadãos devem constituir funções elementares de qualquer política de 

inclusão social. Neste sentido, é fundamental que nos questionemos sobre qual o 

modelo de política de inclusão  é, especificamente, adequada para essas pessoas. É 

imperioso que se instale uma política voltada para a preservação e promoção da vida e 

não direcionada à instigação, à exclusão e à discriminação de pessoas que, 

independentemente de qualquer fato passado, precisam de proteção do estado. A Lei de 

Execução Penal Brasileira (Lei nº 7.210 de 11 de julho de 1984), é uma das mais 

complexas existente no mundo, ela informa que o  objetivo da execução penal é de 

proporcionar condições de  ressocializar o indivíduo, e que o sistema prisional brasileiro 

tem como função a ressocialização, passando assim a criar políticas públicas para que 

isso se concretize,  desta forma a presente pesquisa  tem como objetivo  demonstrar que 

o princípio federativo de “promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outra forma de discriminação” não vem sendo observados,  

analisando assim de forma concreta  quais as politicas publica que existem para em 

favor da ressocialização do individuo que foi sentenciado por crimes tipificados no 

(CPB) Código  Brasileiro, e passando a entender a melhor forma de se fazer melhorias 

nas politicas publicas vigentes.  É oportuno informar que a pesquisa será feita  de forma 

qualitativa; a presente pesquisa será  de cunho exploratório, ou seja, será feito 

levantamentos por livros e artigos. Um grande problema encontrado na presente 

pesquisa é saber; qual a importância das políticas públicas para a ressocialização do 

sentenciado? E tem como objetivo geral; apontar a importância da ressocialização do 

sentenciado para com a sociedade. Os objetivos específicos da pesquisa são eles; 

apontar a importância do trabalho prisional como medida ressocializadora; Avaliar as 

melhorias da ressocialização; Definir as barreiras enfrentadas para com a 

ressocialização do sentenciado. Com a presente pesquisa se espera uma grande 

contribuição para debates acerca de entender e promover melhores forma de 

ressocializar este indivíduo sentenciado e minimizar as dificuldades por ele encontradas 

neste percurso. 
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